ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                      , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre a Moção n( 173, de 2021

O deputado Frederico d'Avila propõe, por meio da moção em epígrafe, que a Assembleia Legislativa apele ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para a célere apreciação e aprovação do Projeto de lei nº 2633, de 2020, de autoria do deputado José Silva Soares, que altera a Leis nº 11.952, de 25 de junho de 2009, nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, associado com o artigo 31, §13, ambos do Regimento Interno, a propositura foi enviada a esta comissão, para deliberação conclusiva nos termos do artigo 31, I, e 33, II, do mesmo diploma legal.

A moção em apreciação tem mérito por defender um projeto de lei federal cujo objetivo é regularizar a situação fundiária de agricultores em terras da União, defendendo que tal ação, “feita com critérios, visa a promover a inclusão social de produtores rurais, dar segurança jurídica, estimular o cuidado ambiental e a possibilidade de uma melhor fiscalização pelo Estado”.

Sendo assim, diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 173, de 2021, conclusivamente.

Sala das Comissões, em
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DEPUTADA PATRÍCIA BEZERRA

Relatora
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